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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico em questão é “Vale do Jacaré Pepira”, adotado 

por representar de forma mais abrangente o território produtor da macadâmia na 

região. A identidade territorial vem sendo cada vez mais associada à cultura do fruto, 

consolidando a região como a “Terra da Macadâmia”, devido à sua expressiva 

produção e visibilidade crescente. 

 

Resposta: A região é reconhecida pela produção macadâmia, além de seus 

derivados, que são produzidos a partir das nozes, tais como óleo, farinha, sorvetes, 

pães e da casca da macadâmia pode ser utilizada para alimentar fornalhas (queimar) 

ou matéria orgânica de adubos (orqchideas). Somente a macadâmia beneficiada e 

embalada, pronta para o consumo, resulta do processamento industrial e pode ser 

comercializada ou exportada. 

 

Resposta: A área delimitada abrange os seguintes municípios paulistas: 

Bocaina, Bariri, Itaju, Jaú, Dois Córregos, Torrinhas, São Pedro, Itirapina, Brotas, 

Ribeirão Bonito, Dourado, Trabiju, Boa Esperança do Sul e Ibitinga. Esses municípios 

compartilham características edafoclimáticas, produtivas e sociais que justificam sua 

inclusão no território do Vale do Jacaré Pepira. 

 

Resposta: A região possui notoriedade consolidada como produtora de 

macadâmia, evidenciada por matérias em jornais, revistas, redes sociais, além da 

realização de festivais temáticos e gastronômicos, como o Festival da Macadâmia. 

Também há participação ativa em feiras agroindustriais de destaque, como a 

Agrishow, e ações de promoção turística realizadas pela Secretaria de Turismo do 

Estado de São Paulo. A presença de turismo técnico e empresarial também contribui 

para o reconhecimento crescente da região. 
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6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

 
Resposta: O processo produtivo da macadâmia envolve manejo com uso de 

tratores, pulverizadores e técnicas específicas de adubação. A colheita é manual, feita 

após a queda natural das nozes. Em seguida, as nozes passam por descarpelamento, 

são armazenadas em silos com ventilação controlada, e depois submetidas à quebra 

da casca, secagem, classificação e embalagem. Parte da produção é comercializada 

como NIS (Nut in Shell), ou seja, nozes com casca destinadas à exportação ou ao 

processamento das indústrias, no Brasil e no exterior. 

 

Resposta: A cadeia produtiva é composta por dois grandes segmentos. O 

primeiro é formado pela agricultura familiar, responsável por cerca de 25% da 

produção, com propriedades que cultivam até 5.000 pés e utilizam tratos manuais. O 

segundo segmento envolve indústrias e agroindústrias, responsáveis por 75% da 

produção, com estrutura completa de beneficiamento. Empresas como Queen Nut, 

Bela Vista, Dierberg, Fazenda Retiro e Santa Elisa lideram o processamento e a 

comercialização da macadâmia. 

 

Resposta: Os entrevistados informaram que durante a pandemia, a produção 

sofreu retração de aproximadamente 30%. Entretanto, os produtores aproveitaram o 

período para reorganizar seus pomares e estruturas. O ciclo produtivo da macadâmia 

é de cerca de 7 anos e, atualmente, há sinais claros de recuperação. A demanda 

supera a oferta, e o preço do produto retornou aos melhores patamares históricos, o 

que sinaliza um cenário econômico promissor, para a expansão da cultura nos 

municípios do Vale do Rio Jacaré Pepira, onde existem áreas apropriadas de solo, 

altitude, clima, apoio técnico e comercial. 

 

Resposta: Segundo os entrevistados, embora a macadâmia do Vale do Jacaré 

Pepira apresente características físicas e sensoriais similares às de outras regiões 

produtoras, seus principais diferenciais residem na estrutura produtiva organizada, na 

qualidade do beneficiamento e no potencial de valorização da origem territorial. A 

região desenvolveu a macadâmia com versatilidade, e atualmente a gastronomia é 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 
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9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

fortalecida por esta castanha, que oferece principalmente pratos gourmet requintados, 

sorvete e cervejas de macadâmia. 

 

Respostas: Não. As condições edafoclimáticas do Vale do Jacaré-Pepira são 

semelhantes às de outras regiões tropicais produtoras de macadâmia, como o Sul de 

Minas Gerais, Marília (SP), Espírito Santo, Rio de Janeiro, África do Sul e Austrália. 

Portanto, os diferenciais não estão associados a características naturais exclusivas, 

mas sim à organização produtiva e à identidade coletiva. 

 

Resposta: Conforme foi exposto pelos entrevistados há diversas instituições 

realizam pesquisas e oferecem apoio técnico à cultura da macadâmia, como a CATI, 

a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, o Instituto 

Agronômico de Campinas (IAC), a Embrapa, UNESP, e a Esalq/USP. Os temas 

abordados nessas pesquisas se referem a técnicas de manejo, irrigação, nutrição do 

solo, tratos culturais, consórcios produtivos e melhoramento genético. 

 

Resposta: Não há registros de usurpação do nome “Vale do Jacaré-Pepira” 

por terceiros para a produção de macadâmia, sendo o nome respeitado e legitimado 

pelas entidades e produtores locais. 

 

Resposta: A organização coletiva é sólida. A Associação APROJAPE 

representa os principais produtores da região e participa do Fórum Técnico de IG e 

Marca Coletiva do Estado de São Paulo. Além disso, está em formação uma 

cooperativa regional voltada à produção e comercialização da macadâmia, o que 

demonstra amadurecimento da governança territorial. 

 

Resposta: As expectativas são extremamente positivas. Os produtores 

demonstram engajamento com a continuidade e expansão da atividade, com 
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14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

participação de famílias em toda a cadeia produtiva. O cenário aponta para 

crescimento sustentado, tanto em volume quanto em profissionalização e acesso a 

novos mercados. 

 

Resposta: A disponibilidade de mão de obra é escassa e, em geral, pouco 

qualificada. Há carência de capacitação técnica para as atividades no campo e nas 

unidades industriais, e a informalidade trabalhista ainda é um desafio relevante a ser 

enfrentado na região. 

 

Resposta: A macadâmia é valorizada no mercado local, principalmente em 

empórios e pontos especializados. No entanto, o consumo ainda é limitado à 

população de maior poder aquisitivo, e o poder público não utiliza o produto em 

políticas de alimentação institucional. Há potencial de valorização ainda não 

plenamente explorado, mas há avanços através do Programa de Governo SP 

PRODUZ que tem por objetivo fomentar os setores agroindustriais, trazendo valor 

agregado aos produtos comercializados. A formação de uma cooperativa para esta 

comercialização é uma das metas deste plano para ser executada durante este ano. 

 

Resposta: O turismo ligado à produção de macadâmia está em crescimento, 

com destaque para o projeto “Caminhos do Tietê”, que busca estruturar rotas de 

visitação a propriedades produtoras. Além disso, o Festival da Macadâmia é uma 

iniciativa importante que associa produção, identidade regional e atratividade turística, 

reforçando a sinergia entre o turismo e a futura IG. O Vale do Rio Jacaré Pepira, 

abrange mais de uma RT (Região Turística) conhecida por Serra do Itaqueri, 

ampliando ainda mais a potência de comercialização local da macadâmia. 
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18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

 
Resposta: Os produtores, agroindústrias e associações demonstraram 

interesse concreto e coletivo na obtenção do reconhecimento por Indicação 

Geográfica e na criação de uma Marca Coletiva. A IG é vista como uma estratégia de 

valorização do território, diferenciação no mercado e fortalecimento da identidade 

regional da macadâmia, e a Marca Coletivo poderá ajudar os produtores de 

macadâmia na padronização e controle de qualidade de suas safras. 

 

Resposta: A macadâmia representa cerca de 3% do mercado mundial de 

nozes e castanhas, o que aponta para um amplo potencial de crescimento da 

produção brasileira. Cerca de 20% a 30% da produção está concentrado na África e 

Austrália que são regiões com condições climáticas semelhantes às do Vale do 

Jacaré-Pepira. Após a pandemia, o brasileiro passou a consumir mais macadâmia, e 

o produto passou a ser apreciado no território nacional reduzindo as exportações, 

seus valores nutricionais e benefícios a saúde estão mais conhecidos sendo 

requisitados principalmente pela geração mais jovem até 30 anos. Além disso, foi 

identificado que, durante os 4 a 5 anos iniciais de formação dos pomares, muitos 

produtores utilizam o espaço para cultivos consorciados, como a banana, mamão, 

feijão, gergelim, maracujá e jambu, promovendo diversidade e aproveitamento 

racional da terra e uma renda garantindo o Desenvolvimento Rural Sustentável. 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 2 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica, 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de macadâmia no Vale do Jacaré Pepira é 

estruturada. A região conta com uma associação formalmente constituída e estão 

buscando a criação de uma cooperativa específica para a comercialização e produção 

de macadâmia. A governança, portanto, poderia ser fortalecida por meio da criação 

de uma estrutura representativa mais consolidada para defender os interesses dos 

produtores e fomentar a organização da cadeia produtiva. Ainda assim, há um senso 

de identidade coletiva entre os produtores, especialmente devido à tradição, o 

aumento da procura do produto e ao reconhecimento da macadâmia na gastronomia 

e no turismo local. 

 

 
6.2. Territorialidade 

O território do Vale do Jacaré Pepira possui uma possível notoriedade 

relacionada à produção de macadâmia, porém não há lastro de comprovações 

históricas. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo da macadâmia no Vale do Jacaré Pepira é definido e 

padronizado, e segue as seguintes etapas: 

• Preparo do solo e do plantio: manejo com uso de tratores, 

pulverizadores e técnicas específicas de adubação. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 0 

• Desenvolvimento da cultura: Enfrenta desafios como baixa 

disponibilidade de mão de obra qualificada. 

• Colheita: Realizada manualmente, após a queda natural do fruto 

garantindo a qualidade das nozes. 

• Comercialização: Ocorre no comércio loca, nacional e internacional, 

através da compra direta dos produtores ou através das indústrias 

• Turismo e gastronomia: Restaurantes locais promovem o consumo da 

macadâmia, agregando valor ao produto. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva da macadâmia no Vale do Jacaré Pepira é dívida em dois 

grupos: o da agricultura familiar que responde por 25% da produção e o segundo 

grupo, das agroindústrias e indústrias que respondem por 75% da produção, tendo 

espeço para crescimento de mercado. No entanto, a cadeia enfrenta desafios 

estruturais envolvendo a falta de mão de obra e a necessidade de aumento de 

incentivos governamentais para aumentar ainda mais a produção. No entanto, o 

produto se mantém relevante devido à forte demanda de consumo, de exportação e 

inclusive pelo alto valor agregado que o produto possui. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Não existem fatores ambientais na região do Vale do Jacaré Pepira que 

influenciem as características da macadâmia que possam ser comprovados por 

estudos científicos. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram relatados casos de uso indevido do nome "Vale do Jacaré Pepira" 

para comercializar macadâmia produzidas em outras localidades. 
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Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 2 

Nota atribuída: 5 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

A macadâmia do Vale do Jacaré Pepira não apresenta no fruto diferenciais 

relacionados às condições edafoclimáticos, que influenciam seu desenvolvimento. Os 

diferenciais apontados pelos produtores residem na estrutura produtiva organizada, 

na qualidade do beneficiamento e no potencial de valorização da origem territorial, 

portanto, o conhecimento tradicional e o saber-fazer dos produtores contribuem para 

a identidade do produto. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Vale do Jacaré Pepira é conhecida como “Terra Da Macadâmia”, status 

reforçado pela alta produtividade da região, evidenciada por umas algumas matérias 

em jornais, revistas, redes sociais, além da realização de festivais temáticos e 

gastronômicos, como o Festival da Macadâmia. No entanto, tal notoriedade é ainda 

recente e sem um multipluraridade de fontes. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção da macadâmia no Vale do Jacaré Pepira é crescente e com grande 

valor agregado, contudo apresenta desafios econômicos em especial a falta de mão 

de obra. No entanto, o produto mantém sua importância para a economia local devido 

à sua relevância no setor de exportação e comercialização local. 

 

 
6.10. Engajamento 

Nota atribuída: 0 



21  

Nota atribuída: 5 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva, reconhecendo a importância dos ativos de 

Propriedade Industrial para valorizar a produção e garantir a proteção do nome 

geográfico. No entanto, o nível de organização e articulação entre os produtores ainda 

pode ser aprimorado para facilitar o processo de reconhecimento. 
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Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico “Vale do Jacaré Pepira” ainda não reúne os 

requisitos necessários para um pedido formal de reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Embora existam indicativos relevantes, como a presença de produção 

expressiva de macadâmia e manifestações culturais pontuais, as evidências 

disponíveis não demonstram, de forma consistente, a notoriedade consolidada do 

nome geográfico em associação direta ao produto. Para viabilizar a formalização do 

pedido, é necessário aprofundar aspectos fundamentais como a estruturação da 

governança, o engajamento efetivo dos produtores, o fortalecimento da cadeia 

produtiva, a articulação institucional em torno do nome geográfico e a comprovação 
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da reputação do produto perante o mercado. Esses elementos são essenciais para 

atender aos critérios exigidos pelo INPI e sustentar uma candidatura robusta. 

 
8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, não foram suficientes para fortalecer o diagnóstico proposto. As fontes 

secundárias analisadas não apresentaram registros suficientemente consistentes e 

documentados que evidenciem uma relação histórica, cultural ou econômica 

consolidada entre o território e a produção de macadâmia, nem reforçam sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas encontram-se disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Nas buscas realizadas pela consultoria, 

destacam-se conteúdos provenientes de plataformas de notícias como 

agenciasebrae.com e aprojape.com, além de publicações em redes sociais, como 

Instagram.com. No entanto, concluiu-se que a fama e notoriedade associadas à 

produção de macadâmia estão mais fortemente vinculadas aos nomes dos municípios 

individualmente — como Dois Córregos — do que ao nome geográfico “Vale do 

Jacaré Pepira”. Exemplos disso são os recortes de matérias publicadas no 

G1.globo.com e vídeos disponíveis no YouTube.com. 

Essas evidências, por não demonstrarem um vínculo claro entre o nome 

geográfico e o produto, tampouco se articularem de forma coesa com os dados 

obtidos diretamente com os produtores, não fortalecem a candidatura do território ao 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG), nos termos da Portaria INPI nº 

4/2022. 

Normativos: A consultoria identificou a Resolução SDE nº 56/2024, do 

Governo do Estado de São Paulo, que merece destaque por estabelecer uma relação 

direta entre o nome geográfico “Vale do Jacaré Pepira” e a produção de macadâmia. 

Ainda que isolada, tal menção institucional representa um indício relevante e deve ser 

considerada em análises futuras. 

Eventos: Um exemplo notório é a Festa da Macadâmia, realizada anualmente 

no município de Dois Córregos, que, segundo os entrevistados, integra o território do 

Vale do Jacaré Pepira. Contudo, não foi identificado nenhum evento que associe 

explicitamente o nome geográfico “Vale do Jacaré Pepira” ao produto macadâmia de 

forma direta e recorrente. 



24  

9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A análise conduzida sobre o território do Vale do Jacaré Pepira, com foco na 

produção de macadâmia, indica um cenário produtivo estruturado, em crescimento e 

com expressivo engajamento dos produtores. Entretanto, do ponto de vista técnico- 

jurídico, as evidências reunidas até o momento não são suficientes para embasar o 

pedido de reconhecimento como Indicação Geográfica (IG), seja na modalidade de 

Indicação de Procedência (IP) ou Denominação de Origem (DO). 

Nos termos do art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, a Denominação de 

Origem exige, obrigatoriamente, a comprovação do nexo de causalidade entre o meio 

geográfico (fatores naturais e humanos) e as qualidades específicas do produto, o 

que deve ser demonstrado por estudos técnico-científicos, laudos especializados e 

validação empírica da influência do território sobre o produto final. 

No caso da macadâmia do Vale do Jacaré Pepira, embora haja qualidade 

reconhecida e organização produtiva sólida, não foi identificado nenhum elemento 

físico-químico, sensorial ou funcional da noz que decorra diretamente de condições 

edafoclimáticas ou saber-fazer local específico. Ao contrário, os próprios produtores 

reconhecem que as condições naturais (clima, solo, relevo) da região são similares a 

outros polos produtores no Brasil e no exterior, como Sul de Minas, Espírito Santo, 

África do Sul e Austrália — todos com performance equivalente e padrão técnico 

similar. 

Além disso, não foram apresentados estudos técnico-científicos nem laudos 

agronômicos ou análises laboratoriais que sustentem tecnicamente essa vinculação 

direta entre o território e as qualidades do produto, conforme exige o item 7.1.5 do 

Manual de IG do INPI. Assim, no momento, não há fundamento técnico que permita 

sequer a abertura de um processo de DO para o território analisado. 

Já a Indicação de Procedência (IP), por sua vez, exige a comprovação da 

notoriedade pública e reconhecida do nome geográfico como centro referencial para 

o produto, nos termos do art. 9º, §4º da mesma Portaria, e do item 7.1.6 do Manual. 

Para isso, são necessários documentos, reportagens, publicações institucionais, 

ações promocionais ou registros históricos que demonstrem o uso reiterado e público 

do nome “Vale do Jacaré Pepira” como sinônimo da macadâmia. 

Contudo, a maior parte das evidências coletadas ainda se refere a nomes de 

municípios isolados (como Dois Córregos ou Brotas) ou a marcas empresariais 
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específicas, e não ao nome geográfico coletivo. A consulta a bases jornalísticas, 

bases acadêmicas e mídias digitais demonstrou baixa recorrência de uso do nome 

“Vale do Jacaré Pepira” como referência à macadâmia em materiais de divulgação, 

feiras, rótulos, campanhas promocionais ou turismo. Mesmo eventos como a Festa 

da Macadâmia, embora relevantes, não utilizam o nome geográfico no material de 

identidade do evento. 

Portanto, ainda que exista uma base produtiva sólida e forte identidade setorial, 

não se configuram as condições documentais exigidas para uma IP, dada a ausência 

de pluralidade e consistência nas provas públicas de reputação geográfica. 

Diante desse cenário, a consultoria recomenda fortemente a adoção da Marca 

Coletiva (MC) como instrumento jurídico mais adequado para o estágio atual do 

território. Conforme dispõe a Portaria INPI/PR nº 08/2022, a Marca Coletiva permite 

proteger a identidade produtiva do grupo, padronizar normas de uso e qualidade e 

estabelecer o uso conjunto de um sinal coletivo entre produtores e agroindústrias que 

compartilham o mesmo território e cadeia produtiva. 

Além de representar um mecanismo de valorização comercial e proteção 

jurídica imediata, a MC pode servir como instrumento preparatório para uma futura 

candidatura de IG, permitindo aumentar o uso público do nome geográfico, estruturar 

a governança, construir histórico de uso coletivo, e reunir as evidências documentais 

necessárias para um pleito posterior de IP. 

Em suma, o nome “Vale do Jacaré Pepira” ainda não dispõe de maturidade 

técnica e jurídica para o registro como IG, mas reúne condições promissoras para a 

constituição de uma Marca Coletiva, a qual permitirá fortalecer o uso simbólico, 

comercial e institucional do nome geográfico em associação direta ao produto 

macadâmia, promovendo a coesão territorial e abrindo caminho para uma futura 

estratégia de Indicação Geográfica em médio prazo. 

 
10. Plano de Ação para o Registro de Marca Coletiva (MC) 

A constituição de uma Marca Coletiva representa uma importante estratégia 

de valorização, organização e proteção da produção regional de macadâmia no 

Vale do Jacaré Pepira, especialmente diante do atual estágio de desenvolvimento 

da cadeia produtiva. Considerando o grau de engajamento dos produtores, a 

existência de associação ativa e o reconhecimento crescente da macadâmia como 



26  

ativo territorial estratégico, a Marca Coletiva surge como um instrumento jurídico 

apropriado para consolidar uma identidade comum entre os agentes locais e ampliar 

a diferenciação competitiva no mercado. 

Em conformidade com a Portaria INPI/PR nº 08/2022, que disciplina o 

processo de registro, uso e fiscalização das marcas coletivas no Brasil, este plano 

de ação visa orientar os passos necessários à implementação efetiva da marca, 

assegurando sua conformidade legal, utilidade prática e adesão da coletividade 

envolvida. 

 

 

I. Constituição do Titular da Marca Coletiva 

Necessidade: Conformar entidade titular com representatividade efetiva dos produtores, 
conforme o art. 4º da Portaria INPI/PR nº 08/2022. 

Objetivo: Criar uma pessoa jurídica de natureza associativa que represente a coletividade 
interessada e seja legalmente apta a figurar como requerente da Marca Coletiva. 

Ações Recomendadas: 

• Fortalecer a atuação da APROJAPE ou criar nova associação específica; 

• Garantir a inclusão de produtores familiares e agroindústrias como associados; 

• Adequar o estatuto social, prevendo expressamente a função de requerer, gerir e 
fiscalizar o uso da Marca Coletiva; 

• Regularizar CNPJ e demais obrigações legais para atuação formal; 

• Convocar assembleia geral para deliberar sobre o projeto da MC. 

 

II. Definição do Regulamento de Uso 

Necessidade: Elaborar regulamento técnico de uso, conforme o art. 8º da Portaria nº 
08/2022. 

Objetivo: Estabelecer regras claras para uso da marca, adesão de associados, critérios de 
controle de qualidade e sanções por uso indevido. 

Ações Recomendadas: 

• Definir as categorias de associados aptos ao uso da MC (produtores, agroindústrias, 
beneficiadores); 

• Estabelecer padrões mínimos de qualidade e conformidade técnica; 

• Redigir cláusulas sobre sanções e advertências em caso de descumprimento; 

• Incluir requisitos de origem e comprovação territorial (localização das plantações e 
unidades de beneficiamento no Vale); 

• Validar o regulamento em assembleia geral; 

• Nomear uma comissão interna para supervisão do uso da marca. 
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III. Desenvolvimento do Sinal Distintivo (Identidade Visual) 

Necessidade: Criar um logotipo para representar a marca coletiva, de modo distintivo e 
representativo do território. 

Objetivo: Transmitir, visualmente, a identidade territorial e coletiva da macadâmia da 
região. 

Ações Recomendadas: 

• Contratar profissional especializado em design territorial; 

• Elaborar proposta de logotipo que integre elementos do Vale, da macadâmia e da 
produção sustentável; 

• Submeter o símbolo à aprovação dos associados; 

• Incluir o logotipo no pedido de registro e no regulamento de uso; 

• Definir regras para aplicação gráfica da marca em embalagens, eventos e mídias. 

 

IV. Pedido de Registro junto ao INPI 

Necessidade: Instruir processo administrativo para obtenção do registro de Marca Coletiva 
no INPI, nos termos do art. 11 da Portaria nº 08/2022. 

Objetivo: Formalizar a proteção do nome “Macadâmia do Vale do Jacaré Pepira” como 
ativo coletivo de propriedade industrial. 

Ações Recomendadas: 

• Contratar consultoria especializada em propriedade intelectual ou obter apoio do 
Sebrae/SP; 

• Preencher corretamente o formulário do e-INPI, classe 29 (frutas secas); 

• Anexar: Cópia do estatuto, ata de eleição da diretoria, regulamento de uso, logotipo, 
comprovante de pagamento da GRU; 

• Protocolar o pedido e acompanhar as etapas do exame técnico. 

 

V. Fortalecimento Institucional e Visibilidade da Marca 

Necessidade: Dar funcionalidade à marca coletiva no cotidiano dos associados e aumentar 
sua valorização perante o mercado. 

Objetivo: Tornar a MC uma ferramenta concreta de diferenciação comercial, agregação de 
valor e promoção territorial. 

Ações Recomendadas: 

• Criar campanhas educativas para uso correto da marca pelos associados; 

• Inserir o símbolo nas embalagens, feiras e materiais promocionais; 

• Estimular adoção da MC em ações de turismo, gastronomia e eventos; 

• Formalizar parcerias com prefeituras, agências de turismo e câmaras técnicas; 

• Buscar certificações complementares (boas práticas, orgânicos etc.); 

• Implantar sistema de monitoramento e renovação periódica da marca, conforme 
exigências da Lei da Propriedade Industrial. 
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Diante do conjunto de evidências reunidas, o registro de uma Marca Coletiva 

para a macadâmia do Vale do Jacaré Pepira revela-se não apenas viável, mas 

estrategicamente oportuno. Ao organizar a representação jurídica dos produtores, 

estabelecer regras claras de uso e criar um sinal distintivo próprio, a marca permitirá 

fortalecer a reputação coletiva do território, promover a padronização e a qualidade 

do produto, além de preparar o ambiente institucional para iniciativas futuras, como 

o pleito de uma Indicação Geográfica. 

Portanto, este plano não apenas indica os caminhos formais exigidos pelo 

INPI, mas também propõe uma agenda propositiva para o fortalecimento da 

governança, da cooperação produtiva e da valorização territorial sustentável, 

assegurando que a marca coletiva se torne um verdadeiro instrumento de 

desenvolvimento regional e competitividade para os produtores de macadâmia. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 
 

https://aprojape.com.br/noticias/apl-macadamia/ 

 

https://aprojape.com.br/noticias/apl-macadamia/
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https://www.noticiasagricolas.com.br/noticias/hortifruti/313062-bolsa-agro-recebe-anuncio-de-venda-de- 
macadamia.html 

 

https://www.facebook.com/reel/151391544283369 
 

Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Macadamia do Vale do Jacaré Pipira", não é possível identificar 

uma quantidade satisfatória de evidências que destaquem a relação da macadâmia 

com o território Vale do Jacaré Pepira. Essa busca revela um quantitativo baixíssimo 

de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas, destacando-se apenas nas 

plataformas de veiculação de notícias, como noticiasagricolas.com, e de rede 

social, como Instragram.com. 

Entretanto, ao longo do levantamento realizado, foram identificadas mais fontes 

de notoriedade vinculadas à produção de macadâmia associadas diretamente aos 

municípios de Dois Córregos e Bocaina. Nessas localidades, a cultura da macadâmia 

apresenta maior expressão econômica e visibilidade, com presença em feiras, 

materiais promocionais, eventos regionais e menções em mídias especializadas. 

https://www.noticiasagricolas.com.br/noticias/hortifruti/313062-bolsa-agro-recebe-anuncio-de-venda-de-macadamia.html
https://www.noticiasagricolas.com.br/noticias/hortifruti/313062-bolsa-agro-recebe-anuncio-de-venda-de-macadamia.html
https://www.facebook.com/reel/151391544283369
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https://www.youtube.com/watch?v=ZehHnadQX3s 

 
 

 

 
https://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/municipio-de-dois-corregos-e-um-dos-maiores- 

produtores-nacionais-de-macadamia.ghtml 

https://www.youtube.com/watch?v=ZehHnadQX3s
https://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/municipio-de-dois-corregos-e-um-dos-maiores-produtores-nacionais-de-macadamia.ghtml
https://g1.globo.com/sao-paulo/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/municipio-de-dois-corregos-e-um-dos-maiores-produtores-nacionais-de-macadamia.ghtml
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O baixo quantitativo dessas reportagens e conteúdos digitais serve para 

demonstrar a escassa ligação histórica e econômica do território do Vale do Jacaré 

Pepira com a produção de macadâmia, não alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, 

da Portaria INPI nº 4/2022, enfraquecendo o diagnóstico para o reconhecimento da 

Indicação Geográfica. 

 
II. Normativos 

• Resolução SDE n° 56/2024 

Durante a pesquisa de evidências, foi encontrada apenas uma única norma 

que reverenciam o território Vale do Jacaré Pepira, qual seja a Resolução SDE n° 

56/2024, do Governo do Estado de São Paulo, que relaciona diretamente o nome 

geográfico com a produção de macadâmia. 
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III. Eventos 

Durante as pesquisas realizadas, a consultoria identificou na internet eventos 

que evidenciam a conexão entre a macadâmia e um dos municípios integrantes do 

Vale do Jacaré Pepira. Um exemplo significativo é a Festa da Macadâmia, realizada 

anualmente na cidade de Dois Córregos. 

A realização de eventos desse tipo reforça a relevância cultural da macadâmia 

na região, destacando sua importância não apenas como um produto típico, mas 

também como parte da identidade e das tradições locais. No entanto, observa-se que 

tais manifestações ainda não estabelecem uma associação direta com o nome 

geográfico “Vale do Jacaré Pepira”. 

 

 
https://www.abncnuts.org.br/definida-programacao-da-festa-da-macadamia/ 

https://www.abncnuts.org.br/definida-programacao-da-festa-da-macadamia/
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 

 
Legenda: Imagens 01 a 04- Apresentação sobre Indicação Geográfica e Aplicação de 
Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de produção de macadâmia do Vale do 
Jacaré Pepira, em Bocaína/SP em 26.03.2025. 
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Imagem 05 

 
Legenda: Imagem 05 – Reunião virtual de apresentação sobre Indicação Geográfica 
e complementação de Diagnóstico com os envolvidos com a cadeia de produção de 
macadâmia do Vale do Jacaré Pepira de Bocaína/SP. 
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